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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MULTA POR PRÁTICAS 
ABUSIVAS EM FACE DE CONSUMIDORES. INOBSERVÂNCIA 
DOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PORPORCIONALIDADE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução movida pela 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, 
objetivando o reconhecimento da nulidade do título executivo e, 
subsidiariamente, a redução do valor da multa m consonância com os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Na sentença o pedido 
foi julgado parcialmente procedente, para reduzir o valor da multa 
aplicada. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Analisando, inicialmente a alegada omissão do acórdão 
recorrido, verifica-se que não ocorreu a mácula pronunciada pelo 
recorrente, tendo o Tribunal a quo explicitamente rechaçado a 
ilegitimidade passiva da recorrente, sob o argumento, em suma, de que 
a incorporação de empresa ativa na lavratura do AIIM, implica na 
legitimidade da sucessora para figurar na CDA 
respectiva. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da suposta violação ao referido dispositivo legal, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça: AgInt no AREsp 1526177/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020; AgInt 
no AREsp 1535574/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020.

III - Quanto à alegada ilegitimidade da recorrente, empresa 
sucessora daquela que detinha dívida tributária, verifica-se que o 
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entendimento do Tribunal a quo está de acordo com o deste Superior 
Tribunal de Justiça, pela legitimidade da sucessora para assumir o 
passivo tributário da empresa sucedida. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.971.910/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; REsp n. 
1.848.993/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 
julgado em 26/8/2020, DJe de 9/9/2020; AgInt no AREsp n. 
2.114.049/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/10/2022, DJe de 4/11/2022.

IV - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, 
conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a 
caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos 
confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, 
com indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, 
apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, com a 
transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de 
tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do 
STF. Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente não 
aponta qual o dispositivo infraconstitucional objeto de interpretação 
divergente pelos julgados em confronto, desbordando da previsão 
contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação 
dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1826211/MG, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2020, 
DJe 19/03/2020; AgInt no AREsp 1524220/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, 
DJe 18/05/2020.

V - Agravo interno improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.  

  

Brasília (DF), 20 de junho de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO 
FISCAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. MULTA POR PRÁTICAS 
ABUSIVAS EM FACE DE CONSUMIDORES. INOBSERVÂNCIA DOS 
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PORPORCIONALIDADE. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução movida pela 
Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, objetivando o 
reconhecimento da nulidade do título executivo e, subsidiariamente, a 
redução do valor da multa m consonância com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade. Na sentença o pedido foi julgado 
parcialmente procedente, para reduzir o valor da multa aplicada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - Analisando, inicialmente a alegada omissão do acórdão 
recorrido, verifica-se que não ocorreu a mácula pronunciada pelo 
recorrente, tendo o Tribunal a quo explicitamente rechaçado a ilegitimidade 
passiva da recorrente, sob o argumento, em suma, de que a incorporação de 
empresa ativa na lavratura do AIIM, implica na legitimidade da sucessora 
para figurar na CDA respectiva. Descaracterizada a alegada omissão, tem-se 
de rigor o afastamento da suposta violação ao referido dispositivo legal, 
conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no 



AREsp 1526177/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020; AgInt no AREsp 
1535574/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020.

III - Quanto à alegada ilegitimidade da recorrente, empresa 
sucessora daquela que detinha dívida tributária, verifica-se que o 
entendimento do Tribunal a quo está de acordo com o deste Superior 
Tribunal de Justiça, pela legitimidade da sucessora para assumir o passivo 
tributário da empresa sucedida. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 
1.971.910/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022; REsp n. 1.848.993/SP, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 26/8/2020, DJe de 
9/9/2020; AgInt no AREsp n. 2.114.049/SP, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 4/11/2022.

IV - No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, 
conforme a previsão do art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização 
das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, cabendo a quem 
recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos 
arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 
demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da 
Súmula n. 284 do STF. Da análise do recurso especial, observa-se que o 
recorrente não aponta qual o dispositivo infraconstitucional objeto de 
interpretação divergente pelos julgados em confronto, desbordando da 
previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que impede a apreciação 
dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no REsp 1826211/MG, Rel. Ministro 
FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2020, 
DJe 19/03/2020; AgInt no AREsp 1524220/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 
18/05/2020.

V - Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim resumido:

RECURSO DO EMBARGANTE - Ação de execução fiscal - Embargos à execução - 
Alegação de que foi multado por supostas práticas abusivas em face de consumidores, a 
saber: envio de cartões sem solicitação do consumidor e sua respectiva fatura, exigindo 
deste vantagem manifestamente excessiva - Alega, ainda, nulidade da CDA por não 
preenchimento dos requisitos legais, uma vez que foi lavrada em face do Banco Credibanco 



S/A o qual não existe mais, bem como de não haver enviado o cartão sem solicitação do 
cliente, posto que tal cartão só é emitido a pedido do cliente e é enviado à agência bancária, 
quando é entregue somente ao cliente mediante apresentação de documento de identificação 
- Multa aplicada sem observar os princípios da razoabilidade de proporcionalidade - 
Sentença de parcial procedência (redução da multa) - Inconformismo do embargante.

Preliminares recursais do embargante de ilegitimidade passiva "ad causam" e de 
prescrição, afastadas.

Ocorre "in casu" que o recorrente: não trouxe documentos que corroboram a 
solicitação do cartão; não apresentou provas de envio e retirada do cartão em agência 
bancária; não há recibo de retirada na agência pelo cliente que supostamente solicitou o 
cartão e; não levou tais provas ao procedimento administrativo instaurado pelo 
PROCON/apelado - Assim, o apelante não fez prova do fato constitutivo de seu direito.

Multas aplicadas pelo PROCON - Multa aplicada de acordo com os critérios 
estabelecidos pelos arts. 56, I, e, 57 ambos do Código de Defesa do Consumidor - Portaria 
nº 26/2006 que somente visa estabelecer critérios para o cálculo das multas a serem 
aplicadas pelo Procon para a correta individualização da pena pecuniária - 
Constitucionalidade inconteste do art. 57 do CDC - Constitucionalidade da referida Portaria 
já reconhecida pelo Colendo Órgão Especial desta E. Corte - Constatação que a receita 
mensal média estimada da empresa apelante é de R$ 50.000.000,00 (fls. 54 e 63) - Multa 
administrativa, aplicada no valor de R$ 140.657,00 (fls. 231) - Multa reduzida pela r. 
sentença monocrática para R$ 100.000,00.

Ao Poder Judiciário é vedado apreciar, no exercício do controle jurisdicional, o 
mérito dos atos administrativos - Limita-se o controle jurisdicional, nos casos concretos, ao 
exame da legalidade do ato ou da atividade administrativa – Permanecendo, pois, o AIIM, 
com redução da multa (R$ 100.000,00).

Nesta fase do procedimento incide também o artigo 85, § 11, do Código de Processo 
Civil/15, razão pela qual majoram-se os honorários advocatícios devidos pelo apelante, 
equitativamente, em R$ 2.000,00 (dois mil reais).

Precedentes deste Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo Sentença que julgou 
parcialmente procedentes os embargos à execução fiscal, unicamente para diminuir a multa 
para 100.000,00 (cem mil reais), mantida Recurso do embargante, improvido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com esteio no 

art. 259, § 6º, do RI/STJ, reconsidero a decisão agravada e, com fundamento no art. 253, 

parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 

especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

O Recurso Especial, nas e-STJ Fls. 547/549, demonstrou que na peça de Embargos de 
Declaração foram apontadas omissões quanto ao fato de que o BANCO CREDIBANCO S. 
A foi extinto por incorporação pelo BANCO BANDEIRANTES S. A. mais de 4 anos antes 
do ajuizamento da demanda executiva. Neste sentido:

[...]
No entanto, os embargos foram rejeitados, limitando-se a decisão a afirmar que 

inexistia omissão no caso, possuindo os Embargos de Declaração efeitos infringentes. Nesse 
sentido:

[...]
Como se observa do trecho acima, a decisão que rejeitou os embargos declaratórios, 

com a devida vênia, restou omissa quanto ao fato de que o BANCO CREDIBANCO S. A 
foi extinto por incorporação pelo BANCO BANDEIRANTES S. A. mais de 4 anos antes do 
ajuizamento da demanda executiva e, portanto, não entrega a prestação jurisdicional que se 
espera, deixando de abordar questões imprescindíveis para o conhecimento da tese do 
recorrente.



[...]
No entanto, a mera leitura do acórdão recorrido, conjugada com as razões do Recurso 

Especial revela que o acórdão guerreado está dissonante da jurisprudência consolidada deste 
C. STJ, o que resta ainda mais evidente conforme precedente mencionado nas razões 
recursais, notadamente o REsp 1682451/SP.

Nota-se que as razões recursais sustentam que houve violação aos arts. 132, 133, 202, 
I e art. 203, todos do CTN, bem como ao art. 2º, §5º, I e §8ºda Lei 6.830/80, os quais 
estabelecem expressamente que o nome do contribuinte executado é elemento essencial para 
constituição e validade da CDA, que nos casos de fusão ou incorporação a empresa 
incorporadora responde pelo passivo tributário da empresa incorporada e que a CDA 
somente pode ser emendada ou substituída até a prolação da decisão de 1ª instância para 
retificar vício em sua emissão.

[...]
No que pese o fundamento invocado, reforça-se que o Recurso Especial, do ora 

agravante, por sua vez, fundamentou suas pretensões na Lei e em precedente recente da 
Colenda Corte Superior, qual seja, o REsp 1682451/SP, estabelecido em sentido 
diametralmente oposto ao que fora decidido pelo Tribunal Local.

[...]
Percebe-se, assim, que as pretensões do ora Agravante é que estão em sintonia com a 

jurisprudência dominante deste Colendo STJ, e não os fundamentos do acórdão recorrido 
que está seguindo os precedentes do Tribunal local ou decisões isoladas, por muitas vezes já 
superadas, da Corte Superior, comprovando assim, a existência de explícita divergência 
jurisprudencial entre a decisão do Tribunal Estadual e o STJ.

[...]
Data maxima venia, equivocado o entendimento da decisão monocrática, haja vista 

que as razões do Recurso Especial são claras em assentar que a decisão que entendeu pela 
legitimidade do agravado para responder pelas obrigações tributárias originárias da empresa 
sucedida violou os arts. 132, 133, 202, I e art. 203, todos do CTN, bem como ao art. 2º, §5º, 
I e §8º da Lei 6.830/80.

Os artigos supracitados foram violados, pois, conforme demonstrado nas razões do 
Recurso Especial, referidos dispositivos legais estabelecem que o nome do contribuinte 
executado é elemento essencial para constituição e validade da CDA, que nos casos de fusão 
ou incorporação a empresa incorporadora responde pelo passivo tributário da empresa 
incorporada e que a CDA somente pode ser emendada ou substituída para retificar vícios em 
sua emissão até a prolação da decisão de 1ª instância. Nesse sentido, segue trecho do 
Recurso Especial:

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Analisando, inicialmente a alegada omissão do acórdão recorrido, verifica-se 

que não ocorreu a mácula pronunciada pelo recorrente, tendo o Tribunal a quo 

explicitamente rechaçado a ilegitimidade passiva da recorrente, sob o argumento, em 

suma, de que a incorporação de empresa ativa na lavratura do AIIM, implica na 



legitimidade da sucessora para figurar na CDA respectiva.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 

violação ao referido dispositivo legal, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LICITAÇÃO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. INABILITAÇÃO NO PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO. REVISÃO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.

1. Não prospera a tese de violação dos arts. 489 e 1.022 CPC/2015, porquanto o 
acórdão proferido pela Corte local fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.

2. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida 
pelas insurgentes, elegendo fundamentos diversos daqueles por elas propostos, não 
configura omissão ou outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.

3. Rever o entendimento da origem no tocante à inabilitação das agravantes no 
procedimento licitatório implica o imprescindível reexame das cláusulas do edital e das 
provas constantes dos autos, o que é defeso em recurso especial, ante o que preceituam as 
Súmulas 5 e 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1526177/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 25/05/2020, DJe 29/05/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE 

VIGÊNCIA DOS ARTS. 11, 489, § 1°, IV, E 1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTENTE. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XV, DA LEI N. 8.906/1994. 
CONTROVÉRSIA DOS AUTOS DIRIMIDA PELA CORTE REGIONAL NA ANÁLISE 
INTERPRETATIVA DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N. 45/2010 DO INSS.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado contra ato do Chefe da 
Agência da Previdência Social em São José do Rio Preto/SP objetivando tutela jurisdicional 
determinando que a autoridade impetrada se abstenha de "[...] exigir do Impetrante o 
chamado 'termo de compromisso', promovendo a carga dos autos de processos 
administrativos exigindo tão somente o comprovante de inscrição nos quadros da Ordem 
dos Advogados do Brasil, e se o caso a procuração do cliente". O Tribunal a quo negou 
provimento ao recurso de apelação autoral, pelo que manteve a decisão monocrática 
denegatória da ordem.

II - Em relação à alegação de negativa de vigência dos arts. 11, 489, § 1°, IV, e 1.022, 
II, do CPC/2015, sem razão o recorrente a esse respeito, tendo o Tribunal a quo decidido a 
matéria de forma fundamentada, analisando todas as questões que entendeu necessárias para 
a solução da lide, não obstante tenha decidido contrariamente à sua pretensão.

III - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão somente, a irresignação 
do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido 
recurso.

IV - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos invocados 
pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de convicção, tenha 
encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As proposições poderão ou não ser 
explicitamente dissecadas pelo magistrado, que só estará obrigado a examinar a contenda 
nos limites da demanda, fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre 
convencimento, baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação 
que entender aplicável ao caso concreto.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da suposta 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.

VI - A respeito da alegação de violação do art. 7º, XV, da Lei n. 8.906/1994, o 
Tribunal a quo, na fundamentação do decisum, entendeu que devolver os autos tirados de 



repartição pública tempestivamente é obrigação que nem precisaria ser discutida; é dever de 
todos os que retiram autos devolvê-los no prazo. Assim, na verdade, o INSS não está 
criando qualquer obrigação, está apenas declarando o que é de todos sabido. Essa declaração 
em nada prejudica o impetrante, pois já é dever dele - como de qualquer um que retire autos 
- devolver o processo administrativo.

VII - Consoante se verifica dos excertos colacionados do acórdão recorrido, a 
controvérsia dos autos foi dirimida pela Corte Regional na análise interpretativa da 
Instrução Normativa n. 45/2010 do INSS, norma de caráter infralegal, cuja violação não 
pode ser aferida por meio de recurso especial, pois assim como portarias, convênios, 
regimentos internos, regulamentos e resoluções, instruções normativas não se enquadram no 
conceito de Lei Federal ou tratado.

VIII - Em que pese o aresto vergastado tratar, também, de dispositivos 
infraconstitucionais, o acolhimento do apelo nobre exigira o cotejamento desses normativos 
legais com o referido ato administrativo, daí o óbice do conhecimento do recurso especial. 
Sobre a questão, os julgados em destaque: (REsp n. 1.618.889/CE, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, julgamento em 15/5/2018, Dje. 17/5/2018; AgInt no REsp n. 
1.584.984/PE, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 6/12/2016, DJe 
10/2/2017).

IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1535574/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 18/05/2020, DJe 20/05/2020.)

Quanto à alegada ilegitimidade da recorrente, empresa sucessora daquela que 

detinha dívida tributária, verifica-se que o entendimento do Tribunal a quo está de acordo 

com o deste Superior Tribunal de Justiça, pela legitimidade da sucessora para assumir o 

passivo tributário da empresa sucedida.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. SUCESSÃO EMPRESARIAL. FUNDO DE COMÉRCIO. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 
caracterizada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015.

2. "Na incorporação empresarial, a sucessora assume todo o passivo tributário da 
empresa sucedida, respondendo em nome próprio pela quitação dos créditos validamente 
constituídos contra a então contribuinte (arts. 1.116 do Código Civil e 132 do CTN). 
Cuidando de imposição legal de automática responsabilidade, que não está relacionada com 
o surgimento da obrigação, mas com o seu inadimplemento, a empresa sucessora poderá ser 
acionada independentemente de qualquer outra diligência por parte da Fazenda credora, não 
havendo necessidade de substituição ou emenda da CDA para que ocorra o imediato 
redirecionamento da execução fiscal" (REsp 1848993/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/08/2020, DJe 09/09/2020).

3. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 
7/STJ).

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.971.910/RJ, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL, POR INCORPORAÇÃO. OCORRÊNCIA ANTES DO 
LANÇAMENTO, SEM PRÉVIA COMUNICAÇÃO AO FISCO. REDIRECIONAMENTO. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE.



1. A interpretação conjunta dos arts. 1.118 do Código Civil e 123 do CTN revela que 
o negócio jurídico que culmina na extinção na pessoa jurídica por incorporação empresarial 
somente surte seus efeitos na esfera tributária depois de essa operação ser pessoalmente 
comunicada ao fisco, pois somente a partir de então é que Administração Tributária saberá 
da modificação do sujeito passivo e poderá realizar os novos lançamentos em nome da 
empresa incorporadora (art. 121 do CTN) e cobrar dela, na condição de sucessora, os 
créditos já constituídos (art. 132 do CTN).

2. Se a incorporação não foi oportunamente informada, é de se considerar válido o 
lançamento realizado em face da contribuinte original que veio a ser incorporada, não 
havendo a necessidade de modificação desse ato administrativo para fazer constar o nome 
da empresa incorporadora, sob pena de permitir que esta última se beneficie de sua própria 
omissão.

3. Por outro lado, se ocorrer a comunicação da sucessão empresarial ao fisco antes do 
surgimento do fato gerador, é de se reconhecer a nulidade do lançamento equivocadamente 
realizado em nome da empresa extinta (incorporada) e, por conseguinte, a impossibilidade 
de modificação do sujeito passivo diretamente no âmbito da execução fiscal, sendo vedada a 
substituição da CDA para esse propósito, consoante posição já sedimentada na Súmula 392 
do STJ.

4. Na incorporação empresarial, a sucessora assume todo o passivo tributário da 
empresa sucedida, respondendo em nome próprio pela quitação dos créditos validamente 
constituídos contra a então contribuinte (arts. 1.116 do Código Civil e 132 do CTN).

5. Cuidando de imposição legal de automática responsabilidade, que não está 
relacionada com o surgimento da obrigação, mas com o seu inadimplemento, a empresa 
sucessora poderá ser acionada independentemente de qualquer outra diligência por parte da 
Fazenda credora, não havendo necessidade de substituição ou emenda da CDA para que 
ocorra o imediato redirecionamento da execução fiscal. Precedentes.

6. Para os fins do art. 1.036 do CPC, firma-se a seguinte tese: "A execução fiscal pode 
ser redirecionada em desfavor da empresa sucessora para cobrança de crédito tributário 
relativo a fato gerador ocorrido posteriormente à incorporação empresarial e ainda lançado 
em nome da sucedida, sem a necessidade de modificação da Certidão de Dívida Ativa, 
quando verificado que esse negócio jurídico não foi informado oportunamente ao fisco."

7. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.848.993/SP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 

26/8/2020, DJe de 9/9/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO EM 

CONSONÂNCIA COM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA.

1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão que não conheceu do Agravo em 
Recurso Especial por ausência de violação aos arts. 489 e 1022 do CPC; incidência da 
Súmula 518/STF; e impossibilidade de revisão, em Recurso Especial de acórdãos que 
aplicaram precedentes repetitivos com base nos arts. 543-B ou 543-C do CPC.

2. A conclusão do Tribunal de origem não está em contrariedade à jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça, que, em regime de recursos repetitivos, fixou que, em casos de 
sucessão empresarial por incorporação ocorrida mesmo que antes do lançamento do crédito 
tributário, a execução pode ser redirecionada à sociedade incorporadora sem necessidade de 
alteração do ato de lançamento para emissão de nova Certidão de Dívida Ativa, afastando o 
Enunciado Sumular 392/STJ. Confira-se: REsp 1.848.993/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe 9.9.2020.

3. Agravo Interno não provido
(AgInt no AREsp n. 2.114.049/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 10/10/2022, DJe de 4/11/2022.)

No tocante ao dissídio jurisprudencial, verifica-se que, conforme a previsão do 

art. 255, § 1º, do RISTJ, é de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem 

os casos confrontados, cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal 



interpretado nos arestos em cotejo, com a transcrição dos trechos necessários para tal 

demonstração. Em face de tal deficiência recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 

do STF.

Da análise do recurso especial, observa-se que o recorrente não aponta qual o 

dispositivo infraconstitucional objeto de interpretação divergente pelos julgados em 

confronto, desbordando da previsão contida no art. 105, III, c, da Lex Mater, o que 

impede a apreciação dessa parcela recursal pelo Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. EDITAL. 
CLASSIFICAÇÃO. PRETERIÇÃO. DISPOSITIVOS LEGAIS VIOLADOS. 
INDICAÇÃO. DELIMITAÇÃO DA VIOLAÇÃO DA MATÉRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA RECURSAL. INCIDÊNCIA POR ANALOGIA DO ENUNCIADO N. 284 
DA SÚMULA DO STF. CANDIDATO APROVADO DENTRO DO NÚMERO DE 
VAGAS. DIREITO SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. VEDAÇÃO DE NOMEAÇÃO DE 
CANDIDATO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA E 
COTEJO ANALÍTICO.

I - Trata-se, na origem, de mandado de segurança objetivando nomear candidato 
aprovado em concurso público e sua consequente posse no cargo de Geólogo. Na sentença, 
denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, 
encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito infraconstitucional 
federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos dispositivos legais 
federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação da 
violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando 
o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da incumbência 
constitucional revelada com a uniformização do direito infraconstitucional sob exame. 
Dessa forma, verificado que o recorrente deixou de indicar com precisão quais os 
dispositivos legais que teriam sido violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito 
recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF.

III - Quanto ao mais, tem-se que o Plenário do STF, no julgamento do RE n. 
598.099/MS, sob o regime de repercussão geral, nos termos do voto do Relator, Ministro 
Gilmar Mendes, reconheceu, ao candidato aprovado dentro do número de vagas ofertado em 
edital de concurso público, o direito público subjetivo à nomeação, não podendo, a 
administração pública dispor desse direito. No entanto, na mesma assentada, ressalvou que 
não se pode ignorar que determinadas situações excepcionais podem exigir a recusa da 
administração pública de nomear novos servidores, quais sejam, superveniência, 
imprevisibilidade, gravidade e necessidade. Confira-se: REsp 1.770.399/RO, Rel. Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2019, DJe 27/3/2019; RMS 59.979/SP, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/3/2019, DJe 16/4/2019.

IV - Na hipótese, tendo o Tribunal de origem, com base na documentação acostada 
aos autos, reconhecido a existência de situação excepcional que vedou a nomeação da 
agravante, para rever tal posição e interpretar os dispositivos legais indicados como 
violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que 
é vedado no âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

V - Por fim, no tocante à parcela recursal referente ao art. 105, III, c, da Constituição 
Federal, verifica-se que o recorrente não efetivou o necessário cotejo analítico da 
divergência entre os acórdãos em confronto, o que impede o conhecimento do recurso com 



base nessa alínea do permissivo constitucional. Conforme a previsão do art. 255 do RISTJ, é 
de rigor a caracterização das circunstâncias que identifiquem os casos confrontados, 
cabendo a quem recorre demonstrar tais circunstâncias, com indicação da similitude fática e 
jurídica entre os julgados, apontando o dispositivo legal interpretado nos arestos em cotejo, 
com a transcrição dos trechos necessários para tal demonstração. Em face de tal deficiência 
recursal, aplica-se o constante da Súmula n. 284 do STF.

VI - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1826211/MG, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2020, DJe 19/03/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. CÔMPUTO DE PERÍODO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 412-415, e-STJ) que conheceu do 
Agravo para não conhecer do Recurso Especial.

2. Não se pode conhecer de Recurso Especial, fundado no art. 105, III, "a", da CF/88, 
quando a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos legais que teriam 
sido violados. Incidência, na espécie, do óbice da Súmula 284/STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia".

3. Segundo a jurisprudência assentada no STJ, a interposição do Recurso Especial 
com fundamento na alínea "c" não dispensa a indicação do dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros 
tribunais. O não cumprimento de tal requisito, como no caso, importa deficiência de 
fundamentação, atraindo também o contido no enunciado 284 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.

4. Quanto à tese da inaplicabilidade da multa por litigância de má-fé, também incide o 
óbice da Súmula 284/STF, uma vez que o artigo apontado como violado (art. 535 do 
CPC/1973) não tem comando normativo suficiente para amparar a tese recursal.

5. As teses relativas à aplicação dos juros e correção monetária também não ensejam 
conhecimento, porquanto não houve prequestionamento nas instâncias ordinárias, o que 
enseja o óbice da Súmula 211/STJ.

6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1524220/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 18/05/2020.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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